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MUNICÍPIO DE RIO DAS ANTAS 
PROCESSO SELETIVO 01/2026 

 

O Município de Rio das Antas, torna pública a RETIFICAÇÃO do Edital de Abertura e Inscrições, conforme as disposições a 
seguir: 

 

1. No Anexo II, Programas de Provas, para alterar na integra o conteúdo de Conhecimentos Específicos do cargo de 

Médico Veterinário, e para alterar a redação do texto dos itens ‘d’, onde se lê: “Organização judiciária do Estado do Rio 

Grande do Sul em matéria penal atinente a Prefeitos.”, leia-se: “Organização judiciária do Estado de Santa Catarina em 

matéria penal atinente a Prefeitos.” e ’g’ onde se lê: “Licenciamento Ambiental (Resolução nº 237/1997 CONAMA).”, leia-

se: “Licenciamento Ambiental (Lei Federal nº 15.190/2026).” do conteúdo de Conhecimentos Específicos do cargo de 

Advogado, que passam a viger conforme a seguir: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE ADVOGADO 

[...] 

d. Direito Municipal: A posição constitucional do município brasileiro na Constituição de 1988. As Leis Orgânicas 

Municipais. A Lei Orgânica do Município. A Autonomia Municipal e as competências constitucionais do 

Município. Interesse local. Remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e servidores municipais. O 

subsídio dos vereadores municipais. Intervenção nos Municípios. Estrutura política municipal. O poder 

executivo municipal. O poder legislativo municipal. Administração pública municipal. Criação, 

desmembramento, anexação, incorporação e fusão de municípios. A Fiscalização do Município. O Controle 

Interno. O Controle Externo - Competência dos Tribunais de Contas. O Controle Popular. Controle dos atos 

municipais pelos Tribunais - meios processuais cabíveis. O Poder de Polícia Municipal. Inconstitucionalidade da 

Lei Municipal. A arguição direta de inconstitucionalidade. Incidentes de Inconstitucionalidade. Processo de 

Municipalização das Políticas Públicas. Sistema de Mobilidade Urbana.  Acessibilidade Universal. O Sistema 

Único de Saúde e as atribuições do Município. A Lei Orgânica da Saúde. O Código Municipal de Saúde. O 

Estatuto da Criança e do Adolescente e a municipalização do atendimento. O Conselho Tutelar. O Conselho 

Municipal de Direitos.  O Código de Trânsito e a atribuição dos municípios no sistema nacional. A Lei Orgânica 

da Assistência Social e as atribuições do Município. A atribuição constitucional em matéria de educação. A lei de 

Diretrizes e Bases. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação - FUNDEB. Participação Popular no Município. A participação popular como forma de 

exercício da cidadania. A democracia participativa. As formas de democracia participativa previstas na Lei 

Orgânica Municipal. Os Conselhos populares, os Conselhos Municipais, as audiências públicas. O plebiscito, o 

referendo e a iniciativa popular.  O Orçamento Participativo. Responsabilidade de Prefeitos. Responsabilidade 

penal dos Prefeitos. Infrações político-administrativas dos Prefeitos. Organização judiciária do Estado de Santa 

Catarina em matéria penal atinente a Prefeitos. Os atos de improbidade administrativa previstos no Estatuto da 

Cidade. Decisões do STF em matéria municipal com repercussão geral. Advocacia Pública Municipal. Súmulas e 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal sobre Direito Municipal. 

[...] 

g. Direito Ambiental: Princípios do direito ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981). 

Espaços especialmente protegidos: Unidades de Conservação, Áreas de Preservação Permanente e Reserva 

Legal. Licenciamento Ambiental (Lei Federal nº 15.190/2026). Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de 

Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Competência constitucional ambiental. Normas constitucionais do meio 

ambiente. Responsabilidade civil ambiental e responsabilidade administrativa ambiental. Súmulas e 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal sobre Direito Ambiental. 

[...] 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS MÉDICO VETERINÁRIO 

a. Atribuições do cargo. Ética no Serviço Público. Resolução nº 1138/2016 do Conselho Federal de Medicina 

Veterinária (Código de Ética do Médico Veterinário). 

b. Sanidade Animal: voltada para animais de pequeno, médio e grande porte, de interesse na produção de 

alimentos - bovinos, bubalinos, equídeos, ovinos, caprinos, suínos, aves, abelhas e animais aquáticos de 

produção. Produtos para alimentação animal; Produtos veterinários; Trânsito animal e Eventos Pecuários; 

Rastreabilidade animal; Sistemas de informação em saúde animal; Boas práticas de produção e bem-estar 
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animal; Emergências zoossanitárias; Vigilância sanitária internacional. Educação Sanitária. Produção Animal 

Integrada: Maneio dos animais, conservação do solo e ecossistemas, Alimentação dos animais, Gestão e manejo 

dos efluentes, saúde pública veterinária. 

c. Clínica Veterinária: Anatomia, fisiologia, imunologia e patologia dos animais domésticos (pequenos, médios e 

grandes). Doenças causadas por bactérias e por vírus - aspectos de etiologia, epidemiologia, patogenia, sinais 

clínicos, patologia, diagnóstico, profilaxia e controle. Profilaxia e cuidados veterinários. Medicamentos. 

Zoonoses endêmicas, emergentes e reemergentes (doenças animais e zoonoses, vias de transmissão de 

doenças, hospedeiros e vetores, vias de infecção, classificação das zoonoses, principais zoonoses, doenças 

transfronteiriças, controle das zoonoses). Doenças dos bovinos (ectoparasitas, endoparasitas, doenças víricas, 

doenças bacterianas, doenças multifatoriais, doenças nutricionais, intoxicações e envenenamentos e 

encefalopatia espongiforme bovina). Doenças dos pequenos ruminantes (ectoparasitas e endoparasitas). 

Doenças dos suínos (doenças de origem vírica, doenças de origem bacteriana e doenças parasitárias). Doenças 

das aves (sintomas de doenças, viroses, doenças de origem bacteriana, parasitoses e doenças nutricionais ou 

metabólicas). Doenças de notificação obrigatória. Programas oficiais de saúde animal. Epidemiologia básica 

(conceitos fundamentais, saneamento, vigilância epidemiológica, ambiental e sanitária). Qualidade da água para 

abeberamento animal. 

d. Inspeção de produtos de origem animal: Inspeção Industrial e sanitária de produtos de origem animal; 

Programas de Autocontrole; Boas Práticas de Fabricação - BPF, Procedimento Padrão de Higiene Operacional - 

PPHO e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle - APPCC; Análises microbiológicas e físico-químicas de 

produtos de origem animal; Resíduos e contaminantes em produtos de origem animal; Identidade e qualidade 

de produtos de origem animal; Tecnologia de produtos de origem animal; Doenças transmitidas por alimentos. 

Educação Sanitária. Fóruns internacionais de referência; Organização Mundial de Saúde Animal (OIE); 

Organização Panamericana de Saúde (OPS/OMS); Organização para Agricultura e Alimentação (FAO). Comissão 

do Codex Alimentarius (FAO/OMS). Organização Mundial do Comércio (OMC). 

e. Epidemiologia Básica: conceitos fundamentais, saneamento, vigilância epidemiológica, ambiental e sanitária. 

Farmacologia Veterinária: princípios de absorção, distribuição e ação das drogas; agentes antiparasitários. Bem-

estar animal. Zoonoses endêmicas, emergentes e reemergentes. 

 

 

Rio das Antas/SC, 18 de maio de 2026. 

 

GILVANE APARECIDA DE MORAES 

Prefeita de Rio das Antas 
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